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Carta do Presidente

Há anos o Partido Socialista Brasileiro (PSB) trabalha e se esforça para 

colocar na ordem do dia, uma ampla reforma política que fortaleça os 

partidos e forneça instrumentos para maior participação da sociedade 

nas decisões que definem o rumo de uma nação. Infelizmente, nas úl-

timas duas décadas, governos eleitos democraticamente, com legiti-

midade e força para liderar alterações no sistema político-eleitoral, 

declinaram, desvirtuaram e, hoje, o que se vê é um descrédito em alta 

intensidade das instituições públicas e detentores de mandatos.

As constantes crises, desde a redemocratização do país e, o grave mo-

mento que vivenciamos atualmente, são resultados de um Estado priva-

tizado aos interesses de uma minoria. Utiliza-se de métodos patrimonia-

listas, uma cultura praticada por pessoas que apostam na impunidade 

e na perpetuação no Poder. Se reformas estruturantes e necessárias 

que estão emperradas forem viabilizadas, o Brasil seguirá pleno ao de-

senvolvimento sustentável, sem esses riscos permanentes, de conviver 

com avanços e retrocessos, sempre vulnerável.

Mais de 30 anos após a redemocratização do país e vivendo o período 

mais longínquo de nossa democracia, o Brasil experimenta, novamente, 

mudanças pontuais nas regras eleitorais, parte aprovada no Congres-

so Nacional e, demais determinadas pela Tribunal Superior Eleitoral 

(TSE). A incapacidade do Poder Legislativo de protagonizar temas impor-

tantes e a falta de interesse do Governo Federal de liderar o processo, 
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obriga o Judiciário brasileiro a tomar decisões para além das suas compe-

tências cotidianas. A mudança mais significativa se relaciona ao financia-

mento das campanhas. Foi abolido o famigerado financiamento privado sem 

prever o financiamento público. Medida necessária para conter a corrup-

ção, os conchavos, os abusos e crimes eleitorais desvendados pela Justi-

ça. Porém, a emergência às mudanças impediu uma maior discussão sobre a 

nova regulamentação.   

Haverá muita dificuldade na captação de recursos junto às pessoas fí-

sicas. Só não terá dificuldade, o candidato rico e milionário, capaz de fi-

nanciar toda sua disputa eleitoral até o limite de 70% da campanha mais 

elevada no pleito de 2012. Outras alterações também darão vantagens aos 

candidatos mais conhecidos, com nichos específicos de apoiadores, exigin-

do dos militantes que vão disputar as eleições: inovação, esforço multi-

plicado e que abusem da criatividade e bom planejamento. Mas, essas são 

as regras e, com elas, faremos das atitudes socialistas, a premissa para 

apresentar bons resultados.

Este documento, é mais um passo na preparação dos nossos candidatos 

e líderes do PSB. A Fundação João Mangabeira (FJM) e o PSB estão na bus-

ca da “Nova Política” no Brasil implementando do programa “Agenda 40” que 

prepara candidatos para as eleições e, principalmente, alinhamentos para 

exercer um mandato qualificado. Nesta publicação é possível dirimir às dú-

vidas que se fazem presentes e, preparar-se corretamente para competir de 

maneira séria, limpa e firme mantendo comportamento ético, com resulta-

dos positivos e satisfatórios para o município e a população que representa.

Renato Casagrande

Presidente da Fundação João Mangabeira e Secretário-Geral do PSB. Foi Governador do Espírito 
Santo, Senador da República, Deputado Federal, Vice-Governador e Deputado Estadual. 
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Apresentação
	
As eleições municipais se aproximam e, com ela, importantes mudanças le-

gislativas vêm à tona. Os anos de 2015 e 2016 foram marcados pelo advento 

da Lei 13.165/2015, que implementou relevantes alterações na legislação 

eleitoral, bem como pelas tradicionais resoluções do TSE, que regula-

mentaram as inovações legislativas e jurisprudenciais para as eleições 

deste ano.

Além disso, vivemos o crescente fenômeno da “judicialização das 

eleições”. Recente levantamento do Tribunal Superior Eleitoral (TSE) 

demonstrou que, desde as últimas eleições municipais de 2012, o Brasil 

teve, em média, um mandato de prefeito cassado ou afastado a cada oito 

dias.

Foi pensando nesta realidade de novidades legislativas e litígios 

eleitorais que a Fundação João Mangabeira, através do Presidente Re-

nato Casagrande, nos solicitou a elaboração desta Cartilha Jurídica 

para os candidatos do Partido Socialista Brasileiro em 2016.

Este trabalho busca abarcar, de forma objetiva e didática, os prin-

cipais pontos que envolvem a disputa eleitoral, para que os candidatos 

do PSB estejam plenamente cientes e seguros do que podem ou não fa-

zer, a fim de que alcancem a vitória em eleições hígidas e justas.

Boa leitura a todos!

Rafael Araripe Carneiro
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1. Convenções partidárias
As convenções partidárias são essenciais para que os órgãos partidários 
municipais definam as estratégias de campanha, firmem eventuais alian-
ças (coligações) e, principalmente, escolham seus candidatos à eleição.

> Prazo para a realização das convenções: com a Reforma Eleitoral as 
convenções agora deverão ser realizadas de 20 de julho a 5 de agosto de 
2016.

> Ata da convenção: o órgão municipal deve lavrar a ata da convenção em 
livro aberto, rubricá-la e encaminhá-la ao juízo eleitoral em vinte e quatro 
horas, que deverá publicar em cartório.

> Requisitos para concorrer como candidato: (i) possuir domicílio eleito-
ral na respectiva circunscrição por ao menos 1 ano antes do pleito; e (ii) 
estar com sua filiação deferida pelo partido no mínimo seis meses antes 
da eleição.

Fundamentos legais das convenções partidárias:
- Lei 9.504/97: arts. 7º a 9º;
- Resolução TSE nº 23.455/2015 (dispõe sobre a escolha  
e o registro dos candidatos nas eleições de 2016);
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2. Registro da candidatura
O registro de candidatura é o procedimento formal, subsequente à con-
venção partidária, por meio do qual os partidos e as coligações inscre-
vem seus candidatos para concorrerem no pleito eleitoral.

> Prazo fatal para o registro de candidatura: até às 19hs do dia 15 de 
agosto de 2016.

> Domicílio eleitoral do candidato na respectiva circunscrição: pelo me-
nos 1 ano antes do pleito (dia 2 de outubro de 2015).

> Prazo mínimo de filiação partidária: seis meses antes do pleito (2 de 
abril de 2016).

> Idade mínima para candidato a Vereador: 18 anos completos até o re-
gistro (15 de agosto de 2016).

> Idade mínima para candidato a Prefeito: 21 anos completos até a data 
da posse (01 de janeiro de 2017).

> Protocolo do requerimento de registro de candidatura: O pedido de re-
gistro será formulado tanto em meio digital pelo sistema CANDex (obtido 
nos sites dos Tribunais Eleitorais) como em meio impresso perante o Juiz da 
respectiva circunscrição eleitoral.
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Se o requerimento for feito por partido político, o formulário de requeri-
mento de registro deverá ser subscrito pelo Presidente do Diretório Muni-
cipal ou da respectiva comissão diretora provisória ou, ainda, por delegado 
ou representante devidamente autorizado.

Se for feito por coligação, o requerimento deverá ser subscrito pelos 
presidentes dos diretórios municipais dos partidos coligados, ou por seus 
delegados, ou pela maioria dos membros dos respectivos órgãos executi-
vos de direção, ou por representante ou delegado da coligação designados.

> Vagas remanescentes: No caso de as convenções para a escolha de can-
didatos não indicarem o número máximo de candidatos, os órgãos de dire-
ção dos respectivos partidos políticos poderão preencher as vagas remanes-
centes, requerendo o registro até 2 de setembro de 2016. Todavia, o cálculo 
dos percentuais de candidatos para cada sexo terá como base o número de 
candidaturas efetivamente requeridas pelo partido ou coligação e deverá ser 
observado nos casos de vagas remanescentes ou de substituição.

> Número máximo de candidatos para o cargo de vereador: Em regra, 
partido isolado ou coligação pode registrar até 150% do número de vagas a 
preencher na respectiva Câmara Municipal.

Exceção: Nos municípios com até 100 mil eleitores, as coligações 
poderão registro até 200% do número de lugares.

> Sexo: Os partidos ou coligações devem registrar, no mínimo, 30% e, no 
máximo, 70% de candidatos de cada sexo ao cargo de vereador.

No cálculo dessa porcentagem, qualquer fração resultante será iguala-
da a 1 (um) e incluída na porcentagem das vagas destinadas ao outro sexo, 
conforme entendimento firmado pelo TSE.

Vejamos tabela exemplificativa:
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PARTIDO INDIVIDUAL  OU COLIGAÇÃO EM MUNICÍPIOS  
COM MAIS DE 100 MIL ELEITORES (150%)

VAGAS NA 
CÂMARA  

DE VEREADORES

CANDIDATOS
HOMENS

CANDIDATAS 
MULHERES

NÚMERO MÁXIMO  
DE CANDIDATOS 

9 9 5 14
11 11 6 17
13 14 6 20
15 16 7 23
17 18 8 26
19 20 9 29
21 22 10 32

COLIGAÇÃO EM MUNICÍPIOS COM ATÉ DE 100 MIL ELEITORES (200%)

VAGAS NA 
CÂMARA  

DE VEREADORES

CANDIDATOS
HOMENS

CANDIDATAS 
MULHERES

NÚMERO MÁXIMO  
DE CANDIDATOS 

9 12 6 18
11 15 7 22
13 18 8 26
15 21 9 30
17 23 11 34
19 26 12 38
21 29 13 42
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> Documentos necessários ao requerimento de registro: A lista dos do-
cumentos que deverão obrigatoriamente instruir o pedido de registro está 
disposta nos arts. 24 a 27 da Resolução do TSE nº 23.455/2015.

Atenção!

Caso alguma certidão seja positiva (indique a existência de 
condenação), deve-se apresentar a certidão de objeto e pé 
de cada um dos processos indicados.

> Prazo para impugnação aos registros de candidatura dos adversários:  
5 (cinco) dias contados da publicação do edital.

> Substituição de candidato: Ser requerida em até 20 (vinte) dias antes 
do pleito eleitoral, exceto no caso de falecimento, caso em que o pedido 
poderá ser formulado após esse prazo.

> Candidato sub judice: É possível que o registro de determinado candida-
to, ainda que indeferido pelo Juiz Eleitoral, seja objeto de recurso. Nesse 
caso, diz-se que o registro se encontra sub judice.

De acordo com a legislação eleitoral, o candidato cujo registro estiver 
sub judice poderá exercer normalmente todo e qualquer ato de campanha. 
Poderá inclusive participar normalmente da eleição, recebendo votos no 
dia do pleito.

Fundamentos legais do registro de candidatura:
- Lei 4.737/65 – Código Eleitoral (arts. 87 a 101);
- Lei 9.504/97 – Lei das Eleições (arts. 10 a 16-B);
- Resolução TSE nº 23.455/2015 (arts. 18 a 82);
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3. Condições de elegibilidade

As condições de elegibilidade estão dispostas no art. 14, §3º,  
da Constituição Federal:

I.	 a nacionalidade brasileira;

II.	 o pleno exercício dos direitos políticos;

III.	 o alistamento eleitoral;

IV.	 o domicílio eleitoral na circunscrição;

V.	 a filiação partidária;    

VI.	 a idade mínima de acordo com o cargo.
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4. Hipóteses de inelegibilidade

São inelegíveis:

I - Os inalistáveis e os analfabetos;

II – No território de jurisdição do titular, o cônjuge e os parentes consan-
guíneos ou afins, até o segundo grau ou por adoção, do presidente da Re-
pública, de governador de Estado ou do Distrito Federal, de Prefeito ou de 
quem os haja substituído dentro dos seis meses anteriores ao pleito, salvo 
se já titular de mandato eletivo e candidato à reeleição;

III – Os que se enquadrarem nas hipóteses previstas na Lei das Inelegibi-
lidades (Lei Complementar nº 64/1990), com as alterações proporcionadas 
pela Lei da Ficha Limpa (Lei Complementar nº 135/2010).
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> Comprovação de escolaridade: pode ser realizada através de documen-
to emitido por instituição de ensino ou declaração de próprio punho. Caso 
haja impugnação do registro sob a alegação de analfabetismo do candida-
to, a Justiça pode solicitar outros meios de prova. 

> Testes de alfabetização: A jurisprudência de TSE exige que os testes de 
alfabetização ou declaração de próprio punho utilizados para suprir o com-
provante de escolaridade sejam realizados na presença do Juiz Eleitoral, 
sob pena de não ter reconhecida sua validade.

FIQUE ATENTO, CANDIDATO!

Se o candidato, embora intimado, não comparecer à audiên-
cia, sua condição de alfabetizado não estará comprovada, 
mesmo que junte aos autos declaração de próprio punho 
firmada sem a presença do Juiz Eleitoral. Portanto, o com-
parecimento à audiência é de extrema importância.

Hipóteses previstas na Lei das Inelegibilidades

i.	 Perda do mandato parlamentar pelas hipóteses de cassação previs-
tas no art. 55, incisos I e II, da Constituição Federal: ficam inelegíveis 
pelos 8 (oito) anos subsequentes ao término da respectiva legislatura.

ii.	 Perda do mandato do Chefe do Poder Executivo em decorrência de 
processo de impeachment: ficam inelegíveis pelos 8 (oito) anos após o 
fim do respectivo mandato para o qual tinham sido eleitos
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iii.	 Condenação por abuso do poder econômico ou político, em decisão 
transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral: ficam inelegíveis para o pleito em que ocorreu o abuso e 
nos pleitos que se realizarem até 8 (oito) anos após

iv.	 Condenação criminal: os que forem condenados, em decisão transita-
da em julgado ou proferida por órgão judicial colegiado, desde a conde-
nação até o transcurso do prazo de 8 (oito) anos após o cumprimento 
da pena, pelos crimes:

1. 	 contra a economia popular, a fé pública, a administração pública e o 
patrimônio público;

2. 	 contra o patrimônio privado, o sistema financeiro, o mercado de capi-
tais e os previstos na lei que regula a falência;

3. 	 contra o meio ambiente e a saúde pública;

4. 	 eleitorais, para os quais a lei comine pena privativa de liberdade;

5. 	 de abuso de autoridade, nos casos em que houver condenação à perda 
do cargo ou à inabilitação para o exercício de função pública;

6. 	 de lavagem ou ocultação de bens, direitos e valores;

7. 	 de tráfico de entorpecentes e drogas afins, racismo, tortura, terroris-
mo e hediondos;

8. 	 de redução à condição análoga à de escravo;

9. 	 contra a vida e a dignidade sexual; e

10. 	 praticados por organização criminosa, quadrilha ou bando”.

A inelegibilidade prevista neste dispositivo perdurará por 8 (oito) anos após 
o fim do cumprimento da pena.



Fundação João Mangabeira

20

>  Crimes de menor potencial ofensivo: Por fim, registre-se que a hipóte-
se não se aplica aos crimes de menor potencial lesivo, aos crimes culposos 
e aos crimes de ação penal privada, conforme estabelece o art. 1º, § 4º, da 
LC nº 64/90.

v.	 Declaração de indignidade do oficialato

Dispõe o art. 1º, I, f, da LC nº 64/90 que serão inelegíveis para qual-
quer cargo “os que forem declarados indignos do oficialato, ou com 
ele incompatíveis, pelo prazo de 8 (oito) anos”.

Ou seja, são inelegíveis por 8 (oito) anos aqueles que forem decla-
rados indignos de ocuparem posto de Oficial das Forças Armadas, por 
decisão da Justiça Militar.

vi.	 Rejeição de contas no exercício de cargo ou função pública

Segundo o art. 1º, I, g, da LC nº 64/90, são inelegíveis para qualquer 
cargo “os que tiverem suas contas relativas ao exercício de cargos ou 
funções públicas rejeitadas por irregularidade insanável que confi-
gure ato doloso de improbidade administrativa, e por decisão irre-
corrível do órgão competente, salvo se esta houver sido suspensa ou 
anulada pelo Poder Judiciário, para as eleições que se realizarem nos 
8 (oito) anos seguintes, contados a partir da data da decisão, apli-
cando-se o disposto no inciso II do art. 71 da Constituição Federal, a 
todos os ordenadores de despesa, sem exclusão de mandatários que 
houverem agido nessa condição”.
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vii.	 Condenação de agente público por abuso de poder econômico ou de 
poder político

Conforme dispõe o art. 1º, I, h, da LC nº 64/90, são inelegíveis para 
quaisquer cargos “os detentores de cargo na administração pública 
direta, indireta ou fundacional, que beneficiarem a si ou a terceiros, 
pelo abuso do poder econômico ou político, que forem condenados 
em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão judicial cole-
giado, para a eleição na qual concorrem ou tenham sido diplomados, 
bem como para as que se realizarem nos 8 (oito) anos seguintes”.
A hipótese distingue-se daquela disposta na alínea d, porquanto aqui 
se trata de condenação de agentes públicos que praticam abuso para 
beneficiar a si ou a outrem, e naquela outra hipótese faz-se referência 
a candidatos ou outras pessoas que não ocupam função pública.

viii.	 Responsáveis por instituição financeira sob liquidação

O art. 1º, I, i, da LC nº 64/90 estabelece que são inelegíveis para qual-
quer cargo “os que, em estabelecimentos de crédito, financiamento 
ou seguro, que tenham sido ou estejam sendo objeto de processo de 
liquidação judicial ou extrajudicial, hajam exercido, nos 12 (doze) me-
ses anteriores à respectiva decretação, cargo ou função de direção, 
administração ou representação, enquanto não forem exonerados de 
qualquer responsabilidade”.

Significa dizer que os dirigentes de instituições financeiras em li-
quidação judicial ou extrajudicial, que ocuparam esses cargos nos úl-
timos 12 meses anteriores à decretação da liquidação, são inelegíveis 
enquanto não forem exonerados de qualquer responsabilidade.
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ix.	 Condenação por corrupção eleitoral, por captação ilícita de sufrá-
gio, por doação, captação ou gastos ilícitos de campanha, ou ainda 
por conduta vedada

De acordo com o art. 1º, I, j, da LC 64/90, são inelegíveis para qualquer 
cargo “os que forem condenados, em decisão transitada em julgado ou 
proferida por órgão colegiado da Justiça Eleitoral, por corrupção elei-
toral, por captação ilícita de sufrágio, por doação, captação ou gastos 
ilícitos de recursos de campanha ou por conduta vedada aos agentes 
públicos em campanhas eleitorais que impliquem cassação do registro 
ou do diploma, pelo prazo de 8 (oito) anos a contar da eleição”.

x.	 Renúncia de mandato

De acordo com o que estabelece o art. 1º, I, k, da LC nº 64/90, são 
inelegíveis para qualquer cargo “o Presidente da República, o Go-
vernador de Estado e do Distrito Federal, o Prefeito, os membros 
do Congresso Nacional, das Assembleias Legislativas, da Câma-
ra Legislativa, das Câmaras Municipais, que renunciarem a seus 
mandatos desde o oferecimento de representação ou petição capaz 
de autorizar a abertura de processo por infringência a dispositivo 
da Constituição Federal, da Constituição Estadual, da Lei Orgânica 
do Distrito Federal ou da Lei Orgânica do Município, para as elei-
ções que se realizarem durante o período remanescente do man-
dato para o qual foram eleitos e nos 8 (oito) anos subsequentes ao 
término da legislatura”.

Significa dizer que a renúncia após o oferecimento de algum tipo 
de representação contra o exercício de seu mandato torna o agente 
inelegível pelos 8 (oito) anos subsequentes ao término da legislatura.
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Importante salientar que a renúncia que objetiva a desincompati-
bilização para fins de candidatura a outros cargos não se enquadra 
na hipótese de inelegibilidade ora tratada, salvo se a Justiça Eleitoral 
reconhecer fraude na conduta.

xi.	 Condenação por ato de improbidade administrativa

Consigna o art. 1º, I, l, da LC nº 64/90 que são inelegíveis para quais-
quer cargos “os que forem condenados à suspensão dos direitos 
políticos, em decisão transitada em julgado ou proferida por órgão 
judicial colegiado, por ato doloso de improbidade administrativa que 
importe lesão ao patrimônio público e enriquecimento ilícito, desde a 
condenação ou o trânsito em julgado até o transcurso do prazo de 8 
(oito) anos após o cumprimento da pena”.
Além disso, importa mencionar que a jurisprudência do TSE vem enten-
dendo que é necessária a condenação por ato de improbidade que impor-
te, concomitantemente, em enriquecimento ilícito do agente e em dano 
ao erário, não bastando a condenação em apenas uma dessas hipóteses.
Registre-se, ainda, ser necessário que o órgão jurisdicional reconheça 
a prática dolosa do ato. Assim, muito embora seja possível a conde-
nação por improbidade administrativa que importe em lesão ao erário 
na modalidade culposa, é preciso que fique demonstrado o dolo na 
conduta do agente para que incida a inelegibilidade ora em questão.

xii.	 Exclusão do exercício profissional

Dispõe o art. 1º, I, m, da LC nº 64/90 que são inelegíveis para qualquer 
cargo “os que forem excluídos do exercício da profissão, por decisão 
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sancionatória do órgão profissional competente, em decorrência de 
infração ético-profissional, pelo prazo de 8 (oito) anos, salvo se o ato 
houver sido anulado ou suspenso pelo Poder Judiciário”.

Nesse sentido, aqueles que, no exercício de suas profissões, sofre-
rem a sanção mais gravosa por parte dos Conselhos Profissionais em 
decorrência de infração ético-profissional, qual seja, a impossibilida-
de de exercer o ofício, ficarão inelegíveis pelo prazo de 8 (oito) anos, 
salvo anulação ou suspensão do ato pelo Judiciário.

xiii.	 Simulação do fim do vínculo conjugal

Conforme art. 1, I, n, da LC nº 64/90, são inelegíveis para qualquer 
cargo “os que forem condenados, em decisão transitada em julgado 
ou proferida por órgão judicial colegiado, em razão de terem desfeito 
ou simulado desfazer vínculo conjugal ou de união estável para evitar 
caracterização de inelegibilidade, pelo prazo de 8 (oito) anos após a 
decisão que reconhecer a fraude”.

Trata-se de hipótese em que o casal simula ter desfeito o vínculo 
conjugal para fugir da hipótese de inelegibilidade prevista no art. 14, § 
7º, da Constituição Federal. Caso isso fique caracterizado, e o Poder 
Judiciário reconheça a fraude em ação própria, ambos ficarão inele-
gíveis pelo prazo de 8 (oito) anos. 

xiv.	 Demissão do servidor público

Preceitua o art. 1º, I, o, da LC nº 64/90 que são inelegíveis “os que 
forem demitidos do serviço público em decorrência de processo ad-
ministrativo ou judicial, pelo prazo de 8 (oito) anos, contado da de-
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cisão, salvo se o ato houver sido suspenso ou anulado pelo Poder 
Judiciário”.

O servidor público que sofrer a pena de demissão, em processo 
administrativo ou judicial, ficará inelegível por 8 (oito) anos.

xv.	 Doação eleitoral ilícita

Conforme estabelece o art. 1º, I, p, da LC nº 64/90, são inelegíveis 
para quaisquer cargos “a pessoa física e os dirigentes de pessoas ju-
rídicas responsáveis por doações eleitorais tidas por ilegais por deci-
são transitada em julgado ou proferida por órgão colegiado da Justiça 
Eleitoral, pelo prazo de 8 (oito) anos após a decisão, observando-se o 
procedimento previsto no art. 22”.

Por força desse dispositivo, ficam inelegíveis pelo período de 8 (oito) 
anos, aquelas pessoas físicas ou jurídicas que forem condenados por 
sentença judicial transitada em julgado ou por acórdão de Tribunal, 
em razão de doação eleitoral ilícita. Para tanto, devem ser observadas 
as normas que disciplinam as doações de campanha, bem como as 
normas processuais para sua apuração.

xvi.	 Aposentadoria decorrente de sanção ou no curso de procedimento 
administrativo disciplinar de magistrados e membros do Ministério 
Público

Segundo o art. 1º, I, q, da LC nº 64/90, são inelegíveis para qualquer 
cargo “os magistrados e os membros do Ministério Público que forem 
aposentados compulsoriamente por decisão sancionatória, que te-
nham perdido o cargo por sentença ou que tenham pedido exoneração 
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ou aposentadoria voluntária na pendência de processo administrativo 
disciplinar, pelo prazo de 8 (oito) anos”.

Importante frisar que a inelegibilidade terá lugar não apenas quan-
do há condenação à aposentadoria compulsória ou à perda do cargo, 
mas também quando o magistrado ou o membro do MP pedem exo-
neração nos cursos dos procedimentos disciplinares.

ATENÇÃO! 

Os pretensos candidatos que tenham condenações colegia-
das, ainda não transitadas em julgado, que gerem inelegibi-
lidades segundo a Lei Complementar n. 64/90 devem buscar a 
suspensão judicial dos efeitos da condenação.

Desincompatibilização

Prazos de desincompatibilização relativos aos cargos de Prefeito, Vice-
-Prefeito e Vereador previstos na Lei Complementar nº 64/90.

Agentes públicos que desejam se candidatar a cargo eletivo devem ficar 
atentos aos prazos de desincompatibilização estabelecidos pela Justiça 
Eleitoral. 

A desincompatibilização ocorre com o afastamento do cargo exercido 
pelo pré-candidato, evitando – assim – que se configure hipótese de inele-
gibilidade. Esse afastamento pode ser definitivo (exoneração) ou temporá-
rio (afastamento).
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Via de regra, os pré-candidatos que ocupem cargos públicos devem se 
desincompatibilizar até o prazo de 6, 4 ou 3 meses antes das Eleições, isto 
é, até o dia 2 de abril, 2 de junho ou 2 de julho, a depender do cargo público 
ocupado e o pretendido. 

Desta forma, é importante que aqueles que desejem candidatar-se aos 
cargos de Prefeito, Vice-Prefeito ou Vereador atentem-se aos prazos pre-
vistos nos incisos IV e VII do art. 1º da Lei das Inelegibilidades (LC nº 64/90).

No site do TSE, há disponível ferramenta para que cada pré-candida-
to verifique se incide concretamente em hipótese de incompatibilidade e, 
caso positivo, qual prazo de desincompatibilização deverá ser observado.

Acesso à ferramenta pelo seguinte link: http://www.tse.jus.br/jurispru-
dencia/prazos-de-desincompatibilizacao 

Fundamentos legais das hipóteses de inelegibilidades:
- Constituição Federal (art. 14, §§4º ao 9ª);
- Lei Complementar 64/90 (art. 1º)
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5. Propaganda eleitoral

PROPAGANDA ELEITORAL EM GERAL

A propaganda eleitoral é permitida após o registro da candidatura, ou seja, 
a partir de 16 de agosto de 2016, e serve para que o candidato divulgue 
sua intenção de conquistar cargo eletivo. Diversas e importantes mudan-
ças ocorreram na legislação em relação à propagada eleitoral em virtude 
da Reforma Política. Para as Eleições 2016 o Tribunal Superior Eleitoral 
expediu a Resolução nº 23.457/2015 que dispõe sob o que é possível e o 
que é proibido aos candidatos fazerem no período de campanha eleitoral. 

Uma novidade nesta eleição é a possibilidade de o pré-candidato, antes 
mesmo da convenção partidária, se apresentar como postulante ao cargo 
em disputa. Por isso, antes de adentrar na propaganda eleitoral, vamos 
observar o que é possível no período anterior. 
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PRÉ-CAMPANHA

Não configuram propaganda eleitoral antecipada a menção à pretensa 
candidatura, a exaltação das qualidades pessoais dos pré-candidatos, des-
de que não envolvam pedido explícito de voto.  

Também é possível realizar os seguintes atos, que poderão ter cobertura 
dos meios de comunicação social, inclusive via Internet:

1.	 a participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos em 
entrevistas, programas, encontros ou debates no rádio, na televisão e 
na Internet, inclusive com a exposição de plataformas e projetos po-
líticos, observado pelas emissoras de rádio e de televisão o dever de 
conferir tratamento isonômico;

2. 	 a realização de encontros, seminários ou congressos, em ambiente 
fechado e a expensas dos partidos políticos, para tratar da organiza-
ção dos processos eleitorais, da discussão de políticas públicas, dos 
planos de governo ou das alianças partidárias visando às eleições, 
podendo tais atividades ser divulgadas pelos instrumentos de comu-
nicação intrapartidária;

3. 	 a realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de mate-
rial informativo, a divulgação dos nomes dos filiados que participarão 
da disputa e a realização de debates entre os pré-candidatos;

4. 	 a divulgação de atos de parlamentares e de debates legislativos, des-
de que não se faça pedido de votos;

5. 	 a divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, in-
clusive nas redes sociais;

6. 	 a realização, a expensas de partido político, de reuniões de iniciativa 
da sociedade civil, de veículo ou meio de comunicação ou do próprio 
partido, em qualquer localidade, para divulgar ideias, objetivos e pro-
postas partidárias.
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É vedada a transmissão ao vivo por emissoras de rádio e de televisão das 
prévias partidárias, sem prejuízo da cobertura dos meios de comunicação 
social, como, por exemplo, Facebook e Instragram. 

Nesses encontros são permitidos o pedido de apoio político, a divulgação da pré-
-candidatura, das ações políticas desenvolvidas e das que se pretendem desen-
volver, exceto aos profissionais de comunicação social no exercício da profissão.

CAMPANHA ELEITORAL 

Proibições:

1. 	É proibido qualquer tipo de propaganda eleitoral 
antes do dia 15 de agosto:

> Nessa proibição estão incluídos:

a.	 Veicular propaganda de qualquer instituição (Caixa Econômica, Banco 
do Brasil, etc) com o intuito de associar os programas dessa institui-
ção a programas do governo;

b.	 Anunciar determinada candidatura em programa partidário para obter 
voto;

>  Na propaganda dos candidatos a prefeito, deverão constar os nomes 
dos candidatos a vice, em tamanho não inferior a 30% do nome do titular.

2.	 É proibida qualquer propaganda (inclusive 
pichação, exposição de placas, faixas, bonecos e 
assemelhados) em bens públicos, em bens privados 
abertos ao público e em bens de uso comum.
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> Exemplos de locais proibidos: cinemas, clubes, lojas, centros comer-
ciais, templos, banca de revista, ginásios, estádios – ainda que de pro-
priedade privada – postes de iluminação pública, sinalização de tráfego, 
viadutos, passarelas, pontes, paradas de ônibus e outros equipamentos ur-
banos; árvores e jardins localizados em espaços públicos, muros, cercas, 
tapumes divisórios, etc.

>  É proibido distribuir panfletos com propaganda eleitoral nas escolas 
públicas.

>  É proibido publicar propaganda eleitoral em veículos prestadores de 
serviço público, inclusive em ônibus de transporte coletivo urbano.

3.	É  crime, no dia da eleição:

a. 	 Uso de alto-falantes e amplificadores de som;

b. 	 Promoção de comícios ou carreatas;

c. 	 Aliciar eleitores ou fazer propaganda de boca de urna;

d. 	 Divulgar qualquer espécie de propaganda de partidos políticos ou de 
seus candidatos.

     
>  Não é crime:

a.	 Declarar o voto, sem qualquer pressão ou forma de convencimento, 
mesmo na data das eleições;

b.	 Afixar cartazes e faixas com propaganda eleitoral em residências na 
véspera da eleição.
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4.	 É proibida a confecção e distribuição – pelo partido, 
candidato, ou com a sua autorização – de qualquer 
bem que proporcione vantagem ao eleitor (camisetas, 
chaveiros, bonés, canetas, cestas básicas, etc).

> Não é proibido confeccionar, usar ou distribuir displays, bandeirolas e 
flâmulas em veículos automotores particulares, pois não proporciona van-
tagem ao eleitor.

> Não é proibido o fornecimento pelo partido de pequenos lanches em 
reunião de cidadãos.

5.	É  proibido realizar showmícios (shows para promover 
candidatos) ou contratar artistas – remuneradamente 
ou não – para animar comício ou reunião eleitoral.

6.	É  proibido veicular propaganda eleitoral por meio de 
outdoor, inclusive eletrônico.

> Não é outdoor a placa em propriedade particular, com menos de 4 m² 
(quatro metros quadrados).

7.	É  proibido utilizar trios elétricos em campanhas 
eleitorais, exceto para a sonorização de comícios.
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8.	N o dia da eleição, é proibida a aglomeração de 
pessoas com vestuário padronizado (camiseta, 
broches, bandeiras, adesivos).

9.	É  crime usar, na propaganda eleitoral, símbolos, 
frases ou imagens, associadas ou semelhantes às 
utilizadas por órgão de governo, empresa pública ou 
sociedade de economia mista.

10.	É  proibido doar, oferecer, prometer, ou entregar, 
ao eleitor, com o fim de obter o seu voto, bens ou 
vantagens de qualquer natureza, inclusive emprego 
ou função pública, desde o registro da candidatura 
até o dia da eleição.

O que é permitido:

11.	É  permitido, a quem desejar uma candidatura no 
partido, realizar propaganda intrapartidária visando 
a indicação de seu nome pela agremiação.

> Essa propaganda deverá ser realizada na quinzena anterior à escolha do 
nome pelo partido.
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> Será configurada propaganda antecipada caso a propaganda seja dire-
cionada à comunidade, ou caso utilize rádio, televisão ou outdoor.

12.	N ão configuram propaganda eleitoral antecipada, 
desde que não haja pedido explícito de voto:

a.	 Menção à pretensa candidatura;

b.	 Exaltação de qualidades pessoais de pré-candidatos;

c.	 A participação de filiados a partidos políticos ou de pré-candidatos 
em entrevistas, programas, ou debates nos meios de comunicação, 
inclusive com a exposição de plataformas e projetos políticos. (Obs: se 
não houver tratamento isonômico entre os candidatos em entrevistas 
na televisão, fica caracterizada a propaganda antecipada);

d.	 A realização de encontros em ambientes fechados e às custas do 
partido, para a discussão de políticas públicas, planos de governo e 
alianças partidárias, visando às eleições (tais encontros podem ser 
divulgados por meio de comunicação intrapartidário);

e.	 A realização de audiências públicas para a discussão de questões de inte-
resse da população, caso não haja pedido de votos ou referência à eleição;

f.	 A realização de prévias partidárias e a respectiva distribuição de ma-
terial informativo, a divulgação dos nomes dos filiados que participa-
rão da disputa e a realização de debates entre os pré-candidatos (Obs: 
é proibida a transmissão das prévias ao vivo por emissoras de rádio 
e televisão);

g.	 A divulgação de atos de parlamentares e debates legislativos, desde 
que não se faça pedido de votos;
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h.	 A divulgação de posicionamento pessoal sobre questões políticas, in-
clusive nas redes sociais;

i.	 A realização, às custas do partido, de reuniões de iniciativa da socieda-
de, de meio de comunicação (emissoras, jornais) ou do próprio partido, 
em qualquer localidade, para divulgar idéias e propostas partidárias.

13.	 É permitido veicular propaganda em bens particulares, 
desde que feita em adesivo ou papel, não exceda a 
0.5 m² (meio metro quadrado), seja espontânea e 
gratuita, e respeite a legislação eleitoral.

14.	É  permitido colocar mesas para a distribuição de 
material de campanha e para expor bandeiras ao 
longo de vias públicas.

> A colocação e a retirada dos meios de propaganda deve ocorrer entre as 
06:00h e as 22:00h, e nada deve prejudicar o tráfego de pessoas e de veículos.

15.	 É permitido distribuir folhetos, adesivos (tamanho 
máximo para os adesivos: 50 cm X 40 cm), volantes 
e outros impressos, independentemente de licença 
municipal e de autorização da Justiça Eleitoral.

     

> Esses materiais devem ser editados sob a responsabilidade do partido/
coligação ou candidato.
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> Todo material impresso deve ter: a) o número de CNPJ do partido/co-
ligação ou o de CPF da pessoa responsável pela confecção do material;  
b) do CPF de quem contratou a confecção; e c) a respectiva tiragem (quan-
tidade daquele material que foi disponibilizada no mercado).

> Quando o material impresso divulgar mais de um candidato, os respecti-
vos gastos com a publicidade devem constar das suas prestações de con-
tas, ou apenas na de quem arcou com os custos.

16.	 É permitida a realização de qualquer ato de 
propaganda eleitoral ou partidária em local aberto ou 
fechado, independentemente de autorização policial.

> Deve-se comunicar o ato à polícia em, no máximo, 24h antes da reunião.

> Alto falantes e amplificadores de som só podem ser utilizados das 8h às 
22h, devendo ser colocados a mais de 200 metros de:

a.	 Sedes dos Poderes Executivo, Legislativo e dos Tribunais Judiciais;

b.	 Sedes dos quartéis e outros estabelecimentos militares;

c.	 Hospitais e casas de saúde;

d.	 Escolas, bibliotecas públicas, igrejas e teatros, em funcionamento.

> São permitidos comícios com a utilização de aparelhagem de som fixa 
das 8h às 24h, podendo haver prorrogação por mais 2h nos casos de comí-
cios de encerramento de campanha.
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17.	A té as 22h da véspera da eleição, serão permitidos: 
distribuição de material gráfico, caminhada, carreata, 
passeata ou carro de som que transite pela cidade 
divulgando jingles ou mensagens de candidatos.

18.	 É permitido ao eleitor, na data da eleição, o uso de 
bandeiras, broches e adesivos relativos a partidos 
ou candidatos.

PROPAGANDA ELEITORAL NA IMPRENSA ESCRITA

O que é permitido:

19.	A té o dia 30/09 (antevéspera das eleições), é 
permitida a propaganda paga na imprensa escrita, 
respeitado o máximo de 10 anúncios de propaganda 
eleitoral por veículo (jornal, revista).

     

> É permitida a reprodução do jornal impresso na Internet.

> Espaço: em jornais, a propaganda pode atingir até 1/8 (um oitavo) de 
página; em revistas, pode atingir até 1/4 (um quarto) de página.

> O valor pago pela inserção deverá constar do anúncio, de forma visível.
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PROPAGANDA ELEITORAL NO RÁDIO E NA TELEVISÃO

Observações:
> Nos 35 dias anteriores à antevéspera da eleição (26/08 a 29/09), as emis-
soras deverão reservar horário para a divulgação da propaganda eleitoral 
gratuita.

> Os horários para a veiculação da propaganda em bloco para os candida-
tos ao cargo de Prefeito (segunda a sábado) serão:

•	 Rádio: 07:00h às 7:10h; 12:00h às 12:10h.

•	 Televisão: 13:00h às 13:10h; 20:30h às 20:40h.

> Não haverá propaganda em bloco para os candidatos ao cargo de Vereador.

> Nas eleições para Prefeito e Vereador, serão veiculadas, em todos os 
dias da semana, inserções de 30 a 60 segundos no rádio e televisão, totali-
zando 70 minutos por dia, entre as 05h e as 24h, na proporção de 60% do 
tempo para Prefeito e 40% para Vereador.

> As mídias com as gravações da propaganda eleitoral deverão ser entre-
gues com a antecedência mínima de 6h do horário previsto para a trans-
missão da propaganda em bloco, e de 12h do horário previsto para a trans-
missão da inserção.

> Em caso de segundo turno (dia 30/10), as emissoras reservarão – no 
prazo de 48h a contar da proclamação do resultado no primeiro turno, até o 
dia 28/10 (antevéspera) – os seguintes horários para propaganda gratuita:

•	 Rádio: 07:00h às 7:10h; 12:00h às 12:10h.

•	 Televisão: 13:00h às 13:10h; 20:30h às 20:40h.
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> No mesmo período, as emissoras reservarão 70 minutos por dia, para 
a veiculação de propaganda eleitoral gratuita, que devem ser realizadas 
por meio de inserções de 30 a 60 segundos (a critério do partido), a serem 
distribuídas entre as 5h e as 24h.

Proibições:

20.	É  proibida a veiculação paga de propaganda eleitoral 
no rádio e na TV. Todas as inserções devem ser 
apresentadas no horário gratuito.

> As propagandas gratuitas apresentadas na televisão deverão utilizar a 
Linguagem Brasileira de Sinais – LIBRAS – ou legendas.

21.	É  proibido, no horário eleitoral gratuito, veicular 
propaganda que possa degradar ou ridicularizar 
candidatos.

         

> Além disso, a Justiça Eleitoral poderá impedir a reapresentação, a re-
querimento de partido/coligação, de propaganda ofensiva à honra de can-
didato, à moral e aos bons costumes.

22.	É  proibido, às emissoras de rádio/televisão, divulgar 
nome de programa relacionado a candidato, inclusive 
se coincidente com o nome do candidato ou com a 
variação nominal por ele adotada.
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> Sendo o nome do programa o mesmo que o do candidato, será cancelado 
o registro do candidato.

> A partir de 30 de junho do ano eleitoral, as emissoras de rádio/televisão 
ficam proibidas de transmitir programa apresentado ou comentado por 
pré-candidato. Caso o nome do pré-candidato seja escolhido para a candi-
datura pelo partido, deverá ser cancelado o seu registro.

23.	É  proibida a participação de um mesmo candidato em 
mais de um debate da mesma emissora.

24.	É  proibida a veiculação de propaganda eleitoral que 
possa degradar ou ridicularizar candidatos/partidos.

25.	É  proibido que o partido inclua, no horário 
reservado à divulgação das candidaturas a cargos 
proporcionais, propaganda de candidatos a cargos 
majoritários, e vice-versa.

> Não é proibido que, durante a exibição da propaganda de candidato a 
cargo proporcional, seja veiculado depoimento de candidato a cargo ma-
joritário (e vice-versa), desde que esse se limite a pedir votos para o can-
didato que cedeu o tempo – tais convidados poderão dispor de até 25% do 
tempo de cada programa ou inserção.

26.	N as propagandas eleitorais gratuitas, só poderão 
aparecer:
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a.	 Candidatos;

b.	 Escritos com Propostas;

c.	 Fotos;

d.	 Jingles;

e.	 Clipes com músicas ou vinhetas, com indicação  
do número do candidato ou do partido;

f.	 Apoiadores dos candidatos.

> São proibidos: montagens, computação gráfica, desenhos animados e 
efeitos especiais.

27.	N o segundo turno (dia 30/10), é proibida a 
participação, nas propagandas eleitorais gratuitas, 
de candidatos filiados a partidos que apóiem outros 
candidatos.

28.	N a propaganda eleitoral gratuita, é proibido que os 
partidos:

a. 	 Transmitam imagens de realização de pesquisa popular em que pos-
sa se identificar o entrevistado, ou que haja manipulação de dados;

b. 	 Usem montagem, ou qualquer outro recurso que ridicularizem ou-
tros candidatos/partidos;

c. 	 Produzam ou veiculem programa que ridicularize candidatos.



CARTILHA JURÍDICA  ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2016

43

O que é permitido:

29.	É  permitido ao partido político utilizar, na propaganda 
eleitoral de seus candidatos em âmbito regional, a 
imagem e a voz de candidato pertencente a partido 
político integrante de sua coligação, sejam eles 
aliados ou concorrentes.

30.	A s emissoras podem transmitir debates eleitorais, 
sendo assegurada a participação de candidatos dos 
partidos que tenham mais de 9 Deputados.

> Os debates serão realizados conforme regras acordadas entre os parti-
dos e a pessoa jurídica interessada na emissão, devendo ser informada a 
Justiça Eleitoral.

> Para os debates realizados no primeiro turno, serão aprovadas:

a. 	 Nas  eleições majoritárias, as regras que obtiverem a concordância 
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos candidatos aptos;

b. 	 Nas eleições proporcionais, as regras que obtiverem a concordância 
de pelo menos 2/3 (dois terços) dos partidos/coligações que possuam 
candidatos aptos.

31.	 É permitida a veiculação de entrevistas com 
candidato, nas quais ele exponha:
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a. 	 Realizações do governo;

b. 	 Falhas e deficiência em obras e serviços públicos;

c. 	 Atos parlamentares e debates legislativos.

PROPAGANDA ELEITORAL NA INTERNET 

Proibições:

32.	É  proibido qualquer tipo de propaganda paga na 
Internet.

33.	É  proibida a veiculação de propaganda eleitoral na 
Internet em sites:

a.	 De pessoas jurídicas;

b.	 Oficiais ou hospedados por órgãos ou entidades da Administração 
Pública;

34.	A quele que realizar propaganda eleitoral na Internet 
e atribuir indevidamente a conduta a terceiro, será 
penalizado com multa de R$ 5 mil a R$ 30 mil.

> É crime a contratação de pessoas com o fim de emitir mensagens ou 
comentários para ofender a honra ou denegrir a imagem de candidato.
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O que é permitido:

35.	É  permitida a propaganda eleitoral na Internet a 
partir de 15 de agosto do ano eleitoral.

> Não há proibição para divulgação por meio do Twitter, uma vez que essa 
rede social não leva a conhecimento geral o que é publicado. 

36.	A  propaganda eleitoral via Internet pode ser realizada 
das seguintes formas:

     

a.	 Em site do candidato, com endereço eletrônico comunicado à Justiça 
Eleitoral;

b.	 Em site do partido, com endereço eletrônico comunicado à Justiça 
Eleitoral;

c.	 Por meio de mensagens para endereços eletrônicos cadastrados gra-
tuitamente pelos candidatos/partidos;

d.	 Por meio de blogs, redes sociais e sites de mensagens instantâneas.

Fundamentos legais da propaganda eleitoral:
- Lei n. 9.504/97, artigos 36 a 57-I;
- Código Eleitoral, artigos 240 a 256;
- Lei n. 13.165/2015 (Lei da Minirreforma Eleitoral).
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6. Condutas vedadas  
durante a campanha

a.	 É proibido usar bens (móveis ou imóveis) da Administração Pública 
em benefício de candidato ou partido/coligação;

b.	 É proibido usar materiais ou serviços custeados pelos Governos ou 
Casas Legislativas, que excedam os limites previstos nos regimentos 
internos desses órgãos;

c.	 É proibido usar os serviços de servidor público para comitês de cam-
panha eleitoral de candidato/partido, em seu horário normal de expe-
diente;

d.	 É proibido fazer ou permitir a distribuição gratuita de bens e serviços 
custeados pelo Poder Público, para promover candidato ou partido/
coligação;

CARTILHA JURÍDICA  ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2016
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e.	 Nos três meses que antecedem a eleição (de 02/07 a 02/10) e até 
a posse dos eleitos, é proibido, sob pena de o ato ser nulo, nomear, 
contratar, demitir sem justa causa, diminuir vantagens, remover ou 
transferir servidor público no município da eleição;

f.	 Nos três meses que antecedem as eleições (de 02/07 a 02/10) é 
proibido:

I) Realizar transferência voluntária da União aos Estados, e dos Esta-
dos aos Municípios, sob pena de o ato ser nulo;

II) Autorizar propaganda dos programas, obras, serviços e campa-
nhas dos órgãos/entidades da Administração Pública;

III) Fazer pronunciamento no rádio ou televisão, fora do horário elei-
toral gratuito.

g.	 É proibido realizar, no primeiro semestre do ano eleitoral, despesas 
com publicidade de órgãos/entidades da Administração Pública que 
excedam a média dos gastos no primeiro semestre dos três anos an-
teriores ao eleitoral;

h.	 No ano eleitoral, é proibida a distribuição gratuita de bens, valores ou 
benefícios, pela Administração Pública ou por entidade vinculada a 
qualquer candidato.

> Agente Público: aquele que exerce – remuneradamente ou não – man-
dato, cargo, emprego ou função nos órgãos/entidades da Administração 
Pública.
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37.	 Configura abuso de autoridade a divulgação de 
programas, obras, serviços ou campanhas de órgãos 
públicos que contenham nomes, imagens ou símbolos 
capazes de promover autoridades ou servidores 
públicos.

38.	É  proibida, para a realização de inaugurações, a 
contratação de shows artísticos pagos com dinheiro 
público nos três meses anteriores às eleições (de 
02/07 a 02/10).

39.	É  proibido qualquer candidato comparecer a 
inaugurações de obras públicas, nos três meses 
anteriores às eleições (de 02/07 a 02/10).

Fundamentos legais da conduta vedada:
- Lei n. 9.504/97, artigos 73 a 78;
- Lei n. 13.165/2015 (Lei da Minirreforma Eleitoral).
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CARTILHA JURÍDICA  ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2016

7. Financiameto e  
gastos de campanha

a.	Dos requisitos essenciais para 
arrecadação e aplicação de recursos

Inicialmente, para que se tornem hábeis a arrecadar recursos para cam-
panha eleitoral de qualquer natureza, tanto os partidos políticos quanto os 
candidatos devem preencher os seguintes pré-requisitos:

I – requerimento do registro de candidatura;

II – inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ);

III – abertura de conta bancária específica destinada a registrar a movi-
mentação financeira de campanha; e

IV – emissão de recibos eleitorais.

Note-se que os candidatos, apesar de serem pessoas físicas, devem se 
inscrever no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, além de abri-
rem conta bancária própria, diversa da do partido político ao qual é filiado, 
para registrar a movimentação financeira da campanha.
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Aproveitando o ensejo, destaca-se que, em se tratando de partido políti-
co, a conta bancária utilizada é aquela prevista na resolução que trata das 
prestações de contas anuais dos partidos políticos e se destina à movimen-
tação de recursos referentes às “Doações para Campanha”, a qual deve 
estar aberta em período anterior ao do início da arrecadação de quaisquer 
recursos para as campanhas eleitorais.

Recibos eleitorais

Os recibos eleitorais devem ser emitidos de toda e qualquer arrecadação. 
Únicas exceções que dispensam a emissão de recibo:

• cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil reais) 
por cedente;

• doações estimáveis em dinheiro entre candidatos e partidos decorrentes 
do uso comum tanto de sedes quanto de materiais de propaganda eleitoral, 
cujo gasto deverá ser registrado na prestação de contas do responsável 
pelo pagamento da despesa.

Conta bancária

Prazo para abertura de conta bancária:

>  CANDIDATO – 10 dias, a contar da concessão do CNPJ pela Secretaria da 
Receita Federal do Brasil

>  PARTIDO POLÍTICO – até 15/08/2016
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A abertura de conta é obrigatória. 

> Única exceção: municípios onde não haja agência bancária ou posto de 
atendimento bancário.

Cuidado! 

O uso de recursos financeiros para pagamentos de gastos 
eleitorais ou campanha eleitoral que não provenham das 
contas específicas implicará desaprovação da prestação de 
contas do candidato ou partido.

b.	Limite de gastos nas campanhas eleitorais

PREFEITO E VEREADOR

Toma-se como parâmetro para fixação do limite de gastos nas campanhas 
eleitorais, em regra, os maiores gastos declarados, na respectiva circuns-
crição eleitoral, na última eleição municipal (do ano de 2012).

Eleições para PREFEITO

Para o PRIMEIRO TURNO, o limite será de:

• 70% (setenta por cento) do maior gasto declarado para o cargo em 2012, 
na circunscrição eleitoral em que houve apenas um turno;
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• 50% (cinquenta por cento) do maior gasto declarado para o cargo em 
2012, na circunscrição eleitoral em que houve dois turnos;

Para o SEGUNDO TURNO, onde houver, o limite será de:

• 30% (trinta por cento) do valor previsto para o primeiro turno.

O limite de gastos previsto para o cargo de Prefeito é único e inclui, tam-
bém, os gastos realizados pelo candidato ao cargo de Vice-Prefeito (art. 4º, 
§3º, Resolução 23.463/2015).

Eleições para VEREADOR
• 70% (setenta por cento) do maior gasto contratado na circunscrição para 
o respectivo cargo na eleição de 2012

Todavia, há uma quantia mínima estabelecida pela lei para o teto de 
gasto com a campanha eleitoral. Sendo assim, se do cálculo proposto 
resultar valor inferior a R$100.000,00 (cem mil reais) para PREFEITOS 
ou R$10.000,00 (dez mil reais) para VEREADORES, serão estes valores 
mínimos os considerados como limite máximo de gastos para a respectiva 
campanha.

Observação: para que o candidato tenha ciência das quantias que servirão 
como base de cálculo, o Tribunal Superior Eleitoral, no Anexo da Resolução 
n° 23.459/2015, apresenta uma tabela, segmentada pela ordem alfabética 
dos estados e de seus respectivos municípios, informando os valores a 
serem considerados.
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Importante salientar, também, que os valores constantes da tabela são 
atualizados monetariamente pelo próprio TSE, e as quantias corrigidas são 
divulgadas por ato editado pelo seu Presidente até o dia 20 de julho de 
2016, além de ficarem disponíveis no site da Corte para livre consulta.

Município com menos de 10.000 eleitores

Em se tratando, contudo, de municípios de até 10.000 (dez mil) eleitores, o 
limite de gastos será fixo, e corresponderá à quantia de:

> PREFEITO: R$ 100.000,00 (cem mil reais) OU o valor declarado na eleição 
de 2012, se maior;

> VEREADOR: R$ 10.000,00 (dez mil reais) OU o valor declarado na eleição 
de 2012, se maior.

Municípios criados após a eleição de 2012

O limite de gastos para os municípios criados após a eleição de 2012 será 
calculado conforme o limite de gastos previsto para o município-mãe, pro-
cedendo-se ao rateio de tal valor entre o município-mãe e o novo município 
de acordo com o número de eleitores transferidos, observando, quando for 
o caso, os valores mínimos previstos para os municípios de até dez mil 
eleitores.



Fundação João Mangabeira

56

Atenção!

Repasses financeiros do PARTIDO para conta bancária do 
CANDIDATO não entram no cálculo de apuração do limite. 
(art. 4, § 5º da Resolução TSE nº 23.463/2015).

Todavia, os repasses feitos pelo CANDIDATO ao PARTIDO, que 
não forem devolução de sobras de campanha, serão consi-
derados no que excederem as despesas realizadas pelo par-
tido em prol de sua candidatura.

Penalidades

O desrespeito ao limite de gastos sujeita os responsáveis a pagamento de 
multa equivalente a 100% da quantia excedida, sem prejuízo de configu-
ração de abuso do poder econômico (art. 22, LC 64/90) e outras sanções 
cabíveis.

c.	Origens dos recursos

Os recursos somente serão admitidos quando provenientes de:

I - recursos próprios dos candidatos;

II - doações financeiras ou estimáveis em dinheiro de pessoas físicas;

III - doações de outros partidos políticos e de outros candidatos;
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IV - comercialização de bens e/ou serviços ou promoção de eventos de ar-
recadação realizados diretamente pelo candidato ou pelo partido político;

V - recursos próprios dos partidos políticos, desde que identificada a sua 
origem e que sejam provenientes:

a) do Fundo Partidário, de que trata o art. 38 da Lei nº 9.096/1995;

b) de doações de pessoas físicas efetuadas aos partidos políticos;

c) de contribuição dos seus filiados;

d) da comercialização de bens, serviços ou promoção de eventos de arre-
cadação;

VI - receitas decorrentes da aplicação financeira dos recursos de campanha.

Atenção!

Não é mais admitida a utilização de quaisquer recursos doa-
dos por pessoas jurídicas, ainda que em exercícios anterio-
res (STF, ADI n° 4.650).

	

Mulheres

Os partidos devem destinar no mínimo 5% e no máximo 15% do montante 
do Fundo Partidário destinado ao financiamento das campanhas eleitorais 
para aplicação nas campanhas de suas candidatas mulheres!

No ano da eleição, esta parcela do Fundo Partidário, relativa à criação e 
manutenção de programas de promoção e difusão da participação política 
das mulheres, pode ser integralmente destinada ao custeio de campanhas 
eleitorais de mulheres candidatas (Lei nº 9.096/1995, art. 44, § 7º).
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d.	Doações

Pessoas físicas somente poderão fazer doações, inclusive pela Internet, 
por meio de:

I - transação bancária na qual o CPF do doador seja obrigatoriamente iden-
tificado;

II - doação ou cessão temporária de bens e/ou serviços estimáveis em di-
nheiro, com a demonstração de que o doador é proprietário do bem ou é o 
responsável direto pela prestação de serviços.

>  Doações de valor igual ou superior a R$ 1.064,10 (hum mil e sessenta 
e quatro reais e dez centavos) só poderão ser realizadas mediante trans-
ferência eletrônica entre as contas bancárias do doador e do beneficiário.

>  Pessoas físicas só podem doar bens e/ou serviços estimáveis em di-
nheiro que constituam produto de seu próprio serviço, de suas atividades 
econômicas e, no caso de bens, que integrem seu patrimônio.

Observação: bens do próprio candidato somente podem ser utilizados se 
demonstrado que já integravam seu patrimônio antes do pedido de regis-
tro de sua candidatura, como, por exemplo, os declarados no Imposto de 
Renda.

Limites das doações

Doações de pessoas físicas: limitadas a 10% dos rendimentos brutos aufe-
ridos pelo doador no ano-calendário anterior à eleição;

>  Exceção 1:  doação de bens móveis ou imóveis de propriedade do doador, 
desde que o valor estimado não ultrapasse R$ 80.000,00 (oitenta mil reais).
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> Exceção 2: doações realizadas entre partidos políticos, entre partido 
político e candidato e entre candidatos (desde que, em se tratando de do-
ação realizada por candidato, este não se valha de recursos próprios). Im-
portante destacar que o fato de não se submeter ao limite não exime nem 
o partido, nem o candidato de registrar tais transações nas prestações de 
contas de cada um, com identificação do CPF ou CNPJ do doador e emissão 
do respectivo recibo eleitoral.

Penalidades

Ao doador: pagamento de multa de 5 a 10 vezes o valor excedido.

Ao candidato: possibilidade de responder por abuso do poder econômico.

Observação: Partidos políticos, candidatos e doadores devem manter a do-
cumentação relacionada às doações realizadas até 17 de junho de 2017 – ou, 
se pendente processo judicial relativo às contas, até término do processo.

Da comercialização de bens e/ou serviços e/ou da Promoção 
de eventos

Para comercialização de bens e/ou serviços, bem como a promoção de 
eventos que se destinem a arrecadar recursos, é necessário que:

• seja comunicada sua realização à Justiça Eleitoral, formalmente e com 
antecedência mínima de 5 dias úteis;

• manter, à disposição da Justiça Eleitoral, a documentação necessária à 
comprovação de sua realização e de seus custos, despesas e receita obtida.
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Observação 1: os valores arrecadados serão considerados DOAÇÃO e, por 
isso, estão sujeitos aos limites legais

Observação 2: antes de sua utilização direta na campanha, o total arrecada-
do deve ser depositado na conta bancária específica do candidato ou partido.

Das fontes vedadas

São absolutamente vedadas as doações, a qualquer título, provenientes de:

I – Pessoas jurídicas;

II – origem estrangeira;

III – pessoa física que exerça atividade comercial decorrente de concessão 
ou permissão pública.

Recebendo recurso de quaisquer das fontes mencionadas, deve o can-
didato ou partido IMEDIATAMENTE devolver ao doador, sendo vedada sua 
utilização ou aplicação.

Recursos de origem não identificada

Considera-se recurso de origem não identificada aquele em que:

I – falta ou identifica incorretamente o doador;

II – falta a identificação do doador originário nas doações financeiras;

III – informa número de CPF inválido do doador pessoa física ou do CNPJ 
quando o doador for candidato ou partido político.
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Nestas hipóteses, o recurso não pode ser utilizado. O que deve fazer, 
então, o beneficiário da doação:

• retificar a doação, sanando o vício que a macula; ou

• devolvê-la ao doador, caso se tenha elementos para identificar a origem 
da doação;

• não sendo possível nenhuma das possibilidades anteriores, deve o valor 
ser transferido ao Tesouro Nacional, por meio de Guia de Recolhimento da 
União (GRU).

Data limite para arrecadação e despesas

Candidatos e partidos podem arrecadar recursos e contrair obrigações até 
o dia da eleição.

Passada tal data, a arrecadação é permitida, exclusivamente, para quita-
ção das despesas já contraídas e ainda não pagas.

Dívida de campanha não quitada

Débitos de campanha de candidato que não forem quitados até a data da 
apresentação da prestação de contas podem ser assumidos pelo partido, 
desde que tal assunção seja expressamente autorizada pelo órgão nacio-
nal de direção partidária.

Autorizada a assunção, o diretório da respectiva circunscrição eleitoral 
responderá solidariamente com o candidato por todas as dívidas. 
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Em síntese: 

(i) diretório nacional autoriza a assunção; e 

(ii)candidato e diretório da respectiva circunscrição eleitoral (municipal, 
estadual ou distrital) respondem pela quitação da dívida de forma soli-
dária.

Além disso, uma vez autorizada a assunção pelo partido, a existência do 
débito não poderá ocasionar a rejeição das contas do candidato.

Observação: débitos contraídos diretamente pelos órgãos partidários não 
estão sujeitos à autorização da direção nacional

Gastos eleitorais

I - confecção de material impresso de qualquer natureza, observado o 
tamanho fixado no § 2º do art. 37 e nos §§ 3º e 4º do art. 38 da Lei nº 
9.504/1997;

II - propaganda e publicidade direta ou indireta, por qualquer meio de di-
vulgação;

III - aluguel de locais para a promoção de atos de campanha eleitoral;

IV - despesas com transporte ou deslocamento de candidato e de pessoal 
a serviço das candidaturas;

V - correspondências e despesas postais;

VI - despesas de instalação, organização e funcionamento de comitês de 
campanha e serviços necessários às eleições;



CARTILHA JURÍDICA  ELEIÇÕES MUNICIPAIS DE 2016

63

VII - remuneração ou gratificação de qualquer espécie paga a quem preste 
serviço a candidatos e a partidos políticos;

VIII - montagem e operação de carros de som, de propaganda e de asse-
melhados;

IX - realização de comícios ou eventos destinados à promoção de candida-
tura;

X - produção de programas de rádio, televisão ou vídeo, inclusive os desti-
nados à propaganda gratuita;

XI - realização de pesquisas ou testes pré-eleitorais;

XII - custos com a criação e inclusão de páginas na Internet;

XIII - multas aplicadas, até as eleições, aos candidatos e partidos políticos 
por infração do disposto na legislação eleitoral;

XIV - doações para outros partidos políticos ou outros candidatos;

XV - produção de jingles, vinhetas e slogans para propaganda eleitoral.
	

Atenção!

a) serviços de consultoria jurídica e de contabilidade pres-
tados em favor das campanhas eleitorais constituem gastos 
eleitorais.

b) honorários referentes à contratação de serviços de ad-
vocacia e contabilidade relacionados à defesa de candidato 
ou partido em processo judicial não constituem gastos elei-
torais.
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Observação: Gastos eleitorais devem ser registrados na prestação de con-
tas no ato de sua contratação, independentemente de terem sido pagas ou 
não.

Gastos destinados à preparação de campanha e à instalação física ou 
de página de Internet de comitês de campanha poderão ser contratados a 
partir do dia 20 de julho de 2016.

	

Contratação de pessoal para atividades de militância e mo-
bilização de rua

Para a contratação direta ou terceirizada de pessoal para prestação de ser-
viços referentes a atividade de militância e mobilização de rua nas campa-
nhas eleitorais, devem ser observados os seguintes limites:

>  Campanha para PREFEITO:

I – Municípios com até 30.000 eleitores -> até 1% do eleitorado (300 pes-
soas);

II – Municípios com mais de 30.000 eleitores -> 1% de 30.000 (300 pesso-
as) + 1 pessoa a cada 1.000 eleitores excedentes.

>  Campanha para VEREADOR:

I - metade dos limites expostos para a campanha de Prefeito.

Observação: há uma quantia máxima que não pode ser ultrapassada nas 
campanhas de vereador, correspondente ao percentual de 28% do limite 
estabelecido para o município com o maior número de eleitores do estado. 
Assim, caso a metade ultrapasse essa quantia, o excesso será desconside-
rado, devendo-se respeitar o teto previsto na legislação.
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Atenção!

Não entram no cálculo para aferição dos limites de contrata-
ção (i) a militância não remunerada; (ii) pessoal de apoio admi-
nistrativo e operacional; (iii) fiscais e delegados credencia-
dos; e (iv) advogados dos candidatos, partidos ou coligações.

Por fim, importante mencionar que o Juiz Eleitoral ou o Tribunal eleito-
ral podem, a qualquer tempo, determinar a realização de diligências para 
verificação da regularidade dos gastos informados, podendo até mesmo 
promover a quebra de sigilos bancários e fiscais para tanto.

Fundamentos legais do financiamento e gastos de campanha:
- Lei 9.504/97: arts. 17 a 27;
- Resolução TSE n° 23.459/2015 (dispõe sobre os limites de gastos 
para as campanhas de vereador e prefeito nas eleições de 2016);
- Resolução TSE n° 23.463/2015 (dispõe sobre arrecadação e 
prestação de contas nas eleições de 2016).
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8. Da prestação de contas
A prestação de contas deve ser assinada:

I – pelo candidato titular e vice, se houver;

II – pelo administrador financeiro, na hipótese de prestação de contas de 
candidato, se constituído;

III – pelo presidente e tesoureiro do partido, na hipótese de prestação de 
contas de partido político;

IV – pelo profissional habilitado em contabilidade.

O dever de prestar contas é tão importante que deve ser feito mesmo se 
não houver nenhuma movimentação de recursos de campanha, financei-
ros ou estimáveis em dinheiro. Significa, pois, que o candidato e o partido 
têm o dever de informar à justiça os seus gastos, ainda que inexistentes.
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a)	Do prazo, da autuação da prestação de contas e da 
divulgação do relatório financeiro da campanha

Os partidos políticos, as coligações e os candidatos são obrigados, durante 
as campanhas eleitorais, a entregar à Justiça Eleitoral, para divulgação em 
página criada na Internet para esse fim:

I - os dados relativos aos recursos em dinheiro recebidos para financia-
mento de sua campanha eleitoral, em até setenta e duas horas contadas 
do recebimento;

II - relatório discriminando as transferências do Fundo Partidário, os recur-
sos em dinheiro e os estimáveis em dinheiro recebidos, bem como os gastos 
realizados até o dia 8 de setembro de 2016. Tal relatório, denominado pres-
tação parcial de contas, deve ser enviado entre os dias 9 a 13 de setembro 
de 2016, por meio do Sistema de Prestação de Contas Eletrônico – SPCE.

Atenção!

A não apresentação da prestação de contas parcial no pra-
zo designado, bem como a ausência de informações sobre 
recursos em dinheiro podem caracterizar infração grave, a 
ser apurada no julgamento da prestação de contas final – 
podendo levar, até mesmo, à sua rejeição!
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Prestações de contas finais – prazo

> 1º turno: até 01 de novembro de 2016;
> Havendo 2° turno: até 19 de novembro de 2016.

Observação: os candidatos e partidos que disputarem o segundo turno de-
vem informar à Justiça Eleitoral as doações e os gastos que tenham reali-
zado em favor dos candidatos eleitos no primeiro turno, até 01 de novembro 
de 2016. 

Ultrapassados os prazos sem que as contas tenham sido apresentadas, 
o candidato ou partido omisso será notificado pessoalmente para mani-
festar-se no prazo de 72 horas. Permanecendo a omissão, as contas serão 
consideradas não prestadas.

Atenção!

Todas as informações e documentos que devem constar da 
prestação de contas estão detalhadamente descritos no 
art. 48, da Resolução TSE n° 23.463/2015 e devem ser fielmente 
obedecidos pelo candidato e partido.

Sobras de campanha

As sobras de campanha eleitorais devem ser transferidas ao órgão partidá-
rio, na circunscrição do pleito, conforme a origem dos recursos, até a data 
prevista para a apresentação das contas à Justiça Eleitoral (01/11/2016 ou 
19/11/2016).
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b) Da comprovação da arrecadação de recursos  
e da realização de gastos

Comprovação de recursos financeiros

A comprovação dos recursos financeiros deve ser feita mediante:

• recibos eleitorais emitidos

• pela correspondência entre o número do CPF/CNPJ do doador registrado 
na prestação de contas e aquele constante do extrato eletrônico da conta 
bancária

Comprovação de doações de bens/serviços estimáveis em 
dinheiro ou cessões temporárias

Doações de bens/serviços estimáveis em dinheiro ou cessões temporárias 
são avaliadas com base nos preços praticados no mercado no momento da 
doação e comprovadas por:

• documento fiscal ou, quando dispensado, comprovante emitido em nome 
do doador ou instrumento de doação;

• instrumento de cessão e comprovante de propriedade do bem cedido pelo 
doador;

• instrumento de prestação de serviços;

• quaisquer outros meios lícitos de prova.

Observação: São dispensadas de comprovação na prestação de contas:

I – cessão de bens móveis, limitada ao valor de R$ 4.000,00 (quatro mil 
reais) por pessoa cedente;
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II – doações estimáveis em dinheiro entre candidatos ou partidos decorren-
tes do uso comum.

Atenção! 

O fato de não precisarem de comprovação não afasta a obriga-
toriedade de serem registradas na prestação de contas

Gastos com passagens aéreas

Os gastos com passagens aéreas serão comprovados mediante apresen-
tação de fatura ou duplicata emitida por agência de viagem, quando for o 
caso, desde que informados os beneficiários, as datas e itinerários.

Da Prestação de Contas Simplificada

O sistema simplificado de prestação de contas será adotado:

• para candidatos que apresentem movimentação financeira correspon-
dente a, no máximo, R$ 20.000,00 (vinte mil reais);

• nas eleições para prefeito e vereadores em município com menos de 
50.000 eleitores.

A prestação simplificada de contas será composta, exclusivamente, por:

(i)	 informações prestadas diretamente no SPCE;
(ii)	 extratos da conta bancária em nome do candidato ou partido;
(iii)	 comprovantes de recolhimento (depósitos/transferências) à respecti-

va direção partidária das sobras de campanha;

 



Fundação João Mangabeira

72

(iv)	 declaração firmada pela direção partidária comprovando o recebi-
mento das sobras de campanha;

(v) instrumento de mandato para constituição de advogado para a presta-
ção de contas.

Qualquer partido político ou coligação pode representar à Justiça Eleito-
ral, no prazo de 15 dias contados da diplomação do candidato eleito, rela-
tando fatos e indicando provas, e pedir a abertura de investigação judicial 
para apurar condutas em desacordo com as normas vigentes relativas à 
arrecadação e gastos de recursos de campanha.

E, caso seja devidamente comprovada a captação ou gastos ilícitos de 
recursos, será negado diploma ao candidato; ou cassado, se já outorgado.

Atenção!

O julgamento da prestação de contas não afasta a possibi-
lidade de apuração, por outros órgãos e em processos pró-
prios, quanto à prática de eventuais ilícitos cometidos.

Fundamentos legais da prestação de contas:
- Lei 9.504/97: arts. 28 a 32;
- Resolução TSE n° 23.463/2015 (dispõe sobre arrecadação  
e prestação de contas nas eleições de 2016).
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Resolução – DN nº 003/2015

O Diretório Nacional do Partido Socialista Brasileiro – PSB, reunido 
em Brasília, com fundamento na norma contida no Parágrafo 1º do 
artigo 7º da Lei 9504/1997, Decide: Editar a presente Resolução, 
disciplinando de forma complementar, a escolha de candidatos (as) 
a prefeito (a) e a celebração de coligações nas capitais e nas cidades 
polo de todas as Unidades Federativas, nos termos a seguir fixados:

Art. 1º – Estabelece como prioridade do PSB a preparação para as eleições municipais de 2016, 
incentivando o lançamento de candidaturas para prefeitos (as) no maior número possível de 
cidades, em especial, nas capitais e nas cidades polo de cada Estado.

Art. 2º – As candidaturas do PSB nas cidades a que se refere o artigo anterior, ressalvados os 
casos de reeleição, serão apresentadas à consideração da Comissão Executiva Nacional, sessenta 
(60) dias antes da realização da Convenção partidária, que poderá homologar ou não a pré-
candidatura.

Art. 3º – Os projetos de coligaçõe spartidárias nas capitais e cidades polo para as eleições 
municipais a que se refere a presente Resolução devrão ser submetidos à deliberação da 
Comissão Excutiva Nacional do PSB, que poderá ou não homologá-las.

Parágrafo Único – As convenções partidárias municipais que aprovarem candidaturas e/ou 
coligações em desacordo ao que estabelecem os artigos 2º e 3º desta Resolução serão anuladas 
nos termos do Parágrafo 2º, do artigo 7º da Lei 9504, de 30 de setembro de 1997.
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Art. 4º – As candidaturas do PSB a prefeito de capitais e cidades polo de cada Unidade Federativa 
nas eleições de 2016 deverão apresentar à Comissão Executica Nacional as ideias centrais dos 
seus respectivos plano de governo para os municípios que pretendem governar.

Art. 5º – É obrigatória a participacão dos pré-candidatos a prefeito (a) no Seminário que será 
promovido pela Fundacão João Mangabeira, destinado a debater as linhas mestras do plano de 
governo das candidaturas socialistas.

Art. 6º – Esta Resolução entra em vigor a partir da data de sua publicação no Diário Oficial 
da União.

Brasília – DF, 3 de dezembro de 2015

CARLOS SIQUEIRA
Presidente Nacional do Partido Socialista Brasileiro - PSB


